“O Estado e as políticas educativas 
para a inclusão” 


garantia da igualdade 

de oportunidades e 
a melhoria dos resulta- 
dos do processo de ensino 
e aprendizagem requer 
uma atuação da socieda- 
de nos campos social, 
económico e cultural, de 
forma a atenuar as desi- 
gualdades na entrada e 
saída dos alunos do siste- 
ma educativo. E, preciso, 
portanto, que a função 
seletiva e classificadora 
da escola dê lugar a uma 
nova escola com funções 
de desenvolvimento e 
promoção das qualidades 
de todos os alunos, ou 
seja, a democratização 
da Educação (Educação 
para Todos e para toda 
a Vida). 

Neste sentido, a escola 
deve configurar uma re- 
presentação da socieda- 
de real, diversificada em 
termos sociais, culturais 
e étnicos, de modo a pre- 
parar os alunos a serem 
capazes de expressar, 
enquanto adultos cida- 
dãos/profissionais, valo- 
res de humanismo, de 
preocupação com os pro- 
gressos ou dificuldades 


dos outros, enfim, defen- 
sores da ética do respei- 
to e da valorização das di- 
ferenças e especificida- 
des de cada individuo. 

O papel do Estado no 
desenvolvimento de polí- 
ticas educativas que as- 
segurem o sucesso da in- 
clusão de todos os alunos 
nas escolas deve incluir: 

- a definição de reformas 
educativas que sejam ca- 
pazes de atender às neces- 
sidades de todos os alunos; 

- a sensibilização da 
sociedade perante as 
problemáticas das crian- 
ças com necessidades 
educativas especiais e 
das suas famílias, bem 
como reconhecer as van- 
tagens da inclusão para 
o país; 

- o financiamento para 
a aquisição de recursos 
humanos e materiais 
necessários para dar 
resposta às especifici- 
dades dos alunos; 

- a autonomia necessá- 
ria para as escolas pode- 
rem adaptar o seu projeto 
educativo aos alunos que 
as frequentam e à rea- 
lidade social local; 


-o apoio às instituições 
de ensino superior para 
poderem desenvolver 
formação para os profis- 
sionais de educação 
atendendo à filosofia da 
inclusão. 

Contudo, a máquina de 
propaganda ministerial 
incute-nos a ideia de que 
as políticas educativas 
atuais. caminham para 
uma tendência descen- 
tralizadora, na qual o 
Estado atribui maiores 
responsabilidades peda- 
gógicas às escolas e 0 
controlo dos recursos 
humanos, financeiros e 
materiais às câmaras 
municipais, com o obje- 
tivg de criar condições de 
oportunidade igualitá- 
rias entre os alunos de 
diferentes classes sociais 
e dar resposta às neces- 
sidades da população e 
ao setor económico e 
laboral local. 

Em contraposição a 
esta teoria falaciosa em 
que quase todos estamos 
a cair, a maioria dos 
pensadores da Educação 
reconhecem uma evi- 
dente desvalorização da 


Educação Inclusiva por 
parte do poder político, 
frequentemente associa- 
da aos pobres e às pes- 
soas com deficiência. A 
aposta em demandas 
ultraliberais inspiradas 
pelos valores de mercado 
são uma regressão no 
caminho da sustentabili- 
dade e do desenvolvi- 
mento humano. 

Entre as várias contra- 
dições do discurso em- 
presarial emanado do 
Ministério da Educação 
e Ciência, destaca-se a 
política governamental 
da privatização da educa- 
ção em nome da liber- 
dade de escolha, despro- 
vendo a escola pública 
dos recursos de que neces- 
sita em detrimento do 
ensino privado, onde 


. normalmente a criança 


com deficiência não tem 
lugar e a diferenciação e 
a equidade são um mito. 

As políticas educativas 
em Portugal tendencial- 
mente defendidas pelas 
ideologias mercantilis- 
tas do poder legislativo 
atual e de alguns ex- 
governantes, caminham 


para a implementação 
de novas formas de orga- 
nização interna das es- 
colas públicas disfarça- 
das nas políticas de auto- 
nomia escolar, como é o 
caso das tentativas de 
criação de turmas homo- 
géneas (turmas de perfil 
ou turmas de nível), po- 
tenciadoras da desigual- 
dade social e da compe- 
tição meritocrática. 

Lamentavelmente, o 
nosso sistema educativo 
envereda pelo primado 
da competência face à 
solidariedade, da impor- 
tância desmesurada dos 
resultados académicos 
em oposição ao desen- 
volvimento cívico dos alu- 
nos. Por outro lado, cres- 
ce o senso comum de que 
as políticas educativas 
inclusivas são contrárias 
aos interesses dos discen- 
tes mais capazes, já que 
estas (na opinião da elite 
social), ainda tendem a 
valorizar os interesses e 
as necessidades dos alu- 
nos mais fracos e em 
desvantagem social e 
cultural. ( 
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